


	--_,Presidente 

ACORDA1V1 os membros da .3" (/rimara / 2" Turma Ortlimiria  da Segunda 
Seção de Julgamento,  P01  .1_111a[limidade de votos, em negat provimento ao recurso, nos termos 
do volo da Relatora. 

1 .1FOF I .A(1 1.ROIX TIIOM AS I - Relator a 

Participaram do presente .julgamento, os conselheiros: Liege Lacroix 
Thomasi, Fduardo Oliveira (suplente), Mind° Costa e Silva, Rogério de Lellis Pinto 
(suplente), hiago D' Avila  Meio  Fernandes e Marco Andre Ramos Vieira (presidente), 

Relatório 

I rat a o presente de auto de infração, lavrado em des favor do sujeito passivo 
acima idernificado, em virtude do descumprimerno do art 30, I, "a" da Lei n 8.212/1991, 
com a multi punitiva aplicada confOrme dispõe o art. 283, I, "g" do RPS Regulamento  da 
Previdência Social, aprovado pelo Decreto n 3.048/1999.. 

De acordo com o 1. elatótio fiscal da infração, a empresa deixou de aneeadar, 
ruediante desconto das remunerações pagas aos segurados, as contribuições previden.ciarias, 
nas  competências  de 04/1997, 10/1999, 1 .1/1999, 01/2001 e 09/2001 conforme demonstrativo 

de fl 39. 

0 auto de in fiação  li lavrado em 10/08/2005, coin ciência do contribuinte 
cm 28/09/2005,  através  de registro postal, 0_58 

Mandado de Procedimento Fiscal Complementar de CI. 09, traz que a 
fiscal ização ietronge a period() ja. fiscal izado e o relatório fiscal diz que a autuação tomou como 
base os documentos pertencentes  i empresa que são integrantes do processo n." 02302002 It 37- 
5, da 3" Vara ( -Triminírl de Florink'wol is , aos quais (1 fisco teve acesso com autorizí..tcão iudicm  ii 

procedente. 

sin  tese: 

ApOs 	apresentaca°  da defesa, Decisão-Notificação .julgou a autuação 

IncontOrmado,  O contribuinte apresentou  recurso tempestivo, onde alega em 

a) 
	

que a 'Nova utilizada é  ilícita,  porque dois ex- 
funeiondrios da recorrente furtaram documentação  da 
mesma, corn tins de extorsão; 

que esses funcionarios poderiam ter adulterado 
documentaçao como  lhes conviesse; 

o cerceamento de defesa frente ao grande nfirnero de 
non ficações e o exíguo  prazo de defesa; 
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d) a nulidade  do lançamento por ter sido o contribuinte 
cientificado  do mesmo após o encerramento da 
-fiscaliza.cdo; 

e) a decadência  da obtigaçao principal e por conseqdência 
da  obrigaçao acessória.; 

que pa° restou demonstrado o vinculo cmpregaticio para 
sustentar o desconto da contribuiyao 

Requer o reeebiunento do  recurso e  o  arrolamento de bens no lugar do 
depósito reeursal, o cancelamento do auto de intrae:ao, porque  os documentos que o embasaram 
tern origem ilicita, porque a ciencia do contribuinte ocorreu após o eticerramento da ayao fiscal 

porque ocorreu o cerceamento  de delesuf Requer o reconhecimento da decadência para as 
competências anteriores a 27/09/2000 e o cancelamento  do Al por caw material insanavel 
decorrente da fundarnentaçdo inaplicavel ao caso 

Acórddo da 02" Caj do C.R.PS, fis„ 148/150,  converteu o . julgamento cm 
diligencia para que  fiasse  Leila a juntada do termo de veritieacdo dc antecedentes e que fosse 
apresentado o motivo  que ensejou a revisdo da auditoria fiscal. 

lnformayao Fiscal de Ps, 160/162 aduz que ús Us. 152 e 153, consta consulta 
ao Sistema de Cobrança e Divida Ativa da Procuradoria , onde estao registrados todos  os  
processos existentes CM nome do devedor nu esfera administrativa e em cobrança pela 
Procuradoria, sendo que as notificações e autuações emitidas na Fatima fiscalizacao encontram-
se aguardando expediçao de acordao. 

No que se refere a motivayao para a retisealizaçao, a auditora transcreve o 
arquivo digital endereçado ao Coordenador Geral  de hiscalizaçao, onde os auditores  fiscais ali 
eleneados solicitaram a. Procuradoria Federal Especializada ern Florianópolis clue esta 
formalizasse  junto ao Ministério Estadual um pedido de vistas a documentos 
pertencentes a contabilidade paralela do Grupo Magno Martins, como forma de aditamento ús 
ações de auditoria em andamento naquele Grupo Concedido o aeesso aos documentos pelo 
MP, os auditores liscais confirmaram a existência de quinze caixas de documentos nil() 
incluídos na escrituraçao contabil das empresas do Grupo Magno Martins Como Os 
documeatos englobavam period() compreendido entre os anos de 1994 a 2001, se fazia 
necessario ampliar o  per  Iodo coberto pelas auditorias fiscais nas varias empresas do Grupo, de 
forma  que  a L-icao se desenvolvesse a  partiu - de 19913, dependendo do inicio de atividade dc  cada 
empresa, mesmo que o período jú estivesse abrangido por açao fiscal anterior lima vez que a 
autuada Faz parte do citado Grupo, a auditoria procedeu a reliscal itaçao a partir de I 2/1993 

0  fisco informa, ainda, que a autuada foi submetida a liscalizaeao total 
somente uma vez, no período de 02/1993 a 06/1996, Ps 154/159, coin vcrificaçao de 
contabilidade ate 1995. Ao se considerar que este auto de intracdo abrange competências 
partir de 04/ .1997, é de se concluir que o presente processo nao é resultado de revisao fiscal 

0 contribuinte foi cientificado  da resposta i cli  I ivéncia solicitada e apresentou 
suas razoes dizendo clue: 

- o auditor fiscal nao apresentou descritivamente o motivo para a levisao 
fiscal; 



- na° vislumbra nenhuma das hipoteses legais que autorizam a revisão fiscal; 

- Os documentos tisados tiaia a revisão se encontravam em  podei  do 
Minist6r i° Public° C haviam sido tit i lizados para a piahca de ato criminoso contra a recorrente; 

Icstou comprovada  a ilicitude de tais documentos  na Ação Penal 
023.02.002137-5, instaurada contra dois ex- funcionaris da empresa, que utilizavam a 
documentação para chantagear a mesma, sendo que Os docirmentos, Inuit° provavelmente 
-1Oram produzidos pelos prOprios funcionarios; 

- a autoridade policial ivIo toinou qualquei providência para preservar a 
integridade dos documcutos, quando da prisão em flagraute dos autores do -furto; 

- o Magisti ado encarregado do processo penal tampouco tomou providências 
pala preservar os documentos, remetendo-os ao Ministério  Publico: 

- não tem qualquer relação de quais documentos foram encaminhados ao 
INSS pelo NV; 

- testituithts  05 documentos e não sendo os mesmos  de autoria da empiesa, 
foram dostr nidos pelo Poder ludici:irio de Santa Catarina, no curso da Ação Penal antes citada; 

- a apreensão foi irregular, pois não houve auto cireunstancia.clo indicando 
obteto da apreensão -, 

- as caixas deviam ter sido lacradas e abertas na presença de uni representante 
da empresa; 

- nã.o ha gat antia de que os docutuentos que embasam a autuação são de fat° 
os apt eendidos; 

- a pi -ova foi produzida ilicitamente em total desrespeito 	garantias 
constitucionais 

Requet  a improcedência do lancarnento ciii l ace da ausência de motiva.cão e 
fundamento para a revisão de auditoria. 

Apos o cumprimento da dii igêneia  e ciência do contribuinte, os autos 
etornam a  este colegial° pal a julgam entry 

. 0 II attOtio 

Voto 

 

( onclheira  I Á FX E. L.M -a01X 	 Relatot a 

Sendo tempest ivo conheço do recurso e passo ao seu exame 

L)a Preliminar  

 

0 auto de infi ilea° em tela compreende its competências de 04/1997, 
10/1999, 11/1999, (11/2001 e OOPOO  e foi lavrado em I 0/08/2005, com ciência  ao sujeito 
passivo em 28/05/200, waves de registro postal. 
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A recorrente argúi a decadencia parcial do  período  .ttititado c, corn  eleito, o 
Supremo - tribunal Federal - STF declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da 1,ei. n.`.) 8.212, 
de 24 de julho de 1991, e editou a SU:mula Vincularite n." 08, nos seguintes termos: 

"SrMutla Vim .)flan te 	08• 

"Sao  incorwihwionais' 0.5 parcigrali) t'inico 	artigo 5" do 
Decreto-lei 1569/77 e os artigos  45 e 46 da Lei S 212/91, (pre 
O alum de presei icão e decade;.`ncia 	ci 	 io " 

Por sua vez, os efeitos da Siimula Vinculanie  sito previstos no artigo 1.03-A 
da ( onstituiy5o Federal, reg,ulamentado pela Lei. n" 11.417, de 19/12/2006, in verhis: 

"Art 103-4 0 Supremo 1 tibunal FrAlcial poilerã. 	ollao  ou  
por provocação, mediame decisão de dins lei ors dos setts 
mcinbri»', após teneradas de vies 50/n I'  inokria onstinicional 
affirm, snmula Line, a partir de sliel publicação rut imp, ens(' 

	

lerá (Alto vinculante CM I Ch100 (Ws, (icin(76- 	,■.-2,-(70 ,,  cio 

Poder Judiciário e d administi ação p(iblica dii  eta e indirettr  lias  

c,siferas federal, estadual e municipal. bem como pi ()cede' a VW 
FC1 ,6C-10 01. 1  cancelamento, na fin ma eq(lbelE'Citia CIO lei (111Chli(h) 

vela Emenda Constitucional ii"4 .5, de 2004) 

Lei a' 11 417, de 19/12/2006. 

Regulamerna o art I03-A da Constituicão Federal e alter)) a l_cr 
n'  9 784, dc 29 de janciro de 199.9, disciplinando  cl edição, 
revisão e o cancelamento de enunciado 	snnarla vincrilante 
pelo Supremo :tribunal Fedei al, e da oun as pr .ovidc?m_ras 

) 

Art 2' 0 Supremo :Tribunal lei/era! poder(1, 	()Lich.) On poi - 
provocação, 	após 	reileradas 	decisi5es 	o/ .)/ 

constinicional, editar enunciado de snit/111a (pie, a »ruin .  de via 
publicação na imprensa oficial, iera 1411(-1111.1itie!  cio i  L'Im rlio 
aos demais ó,gãos do Poder Judiciário e  à administração 
pnblica &veto e indirda, rias es/el as cstadual e 
municipal, bon coin° proceder a sua revisão ou canc.clumento.  
na  forma prevista ¡testa .1,ci 

1 "  (1 enunciado da stimuli, terá por °N et() a ',unlade a 
interpreiação e a di( aela .11()FillaS deternanadas,a ei ca dos 
claws ham, entre óipãos jociiciái ros ou error esses c a 
ac/in/n/s/cação pUblica. COrill 01)1:''Tliii atrial qua ai ip ;etc  çi  ove  
inset,■orança  jurídica e iclevante dc proiessos 
sonic irIC!rtirca questão 

Por  força  dos dispositivos acima transcritos, a pinky  da pubiicacao na 
imprensa  oficial , todos Os Orgaos judiciais e administrativos hewn obrigados a acatarem 
Súniula Vinculante.. 

Assim, inclino-me  ir tese . jurídica  nit Sirmula Vinculante n' 0`( .  pata acatar o 
pi  aio decadencial exposto  no Código Tributatio Nacional  ou ro, zirtigo 17 inciso 1, un.i.,1 vez 



que  se trata de auto de infração e ntiti  há recolhimento previdencitirio, devendo ser excluidas do 
lançamento as competencias até 11/1999, inclusive: 

.41 t 1 73 0 direito ele a  lenda 	constiillir o cidito 
dmiar io 	 apris  i (cinco) (.1 	contados 

- do primeiro dia do ex;  cicio sciWilile aquele cm que 
lançainento potter ia ter sido efetuado, 

da data ern que se fornar d(J initiver a decisilo que hornier 
anulado, 	vicio formal o lançamento anteriormente efetuado 

Pm a.,,.:rerlo wilco 0 direilo a  optes  e re:fi'., e este 	evtingue-sv 
ilifiniiivamente con; 0 decur.s0 do prazo nele previ.slo, contado 
ela data em que tenha sido unclad(' a constitukdo do ercWito 
/fibular i0 pela floO/fLaK Jo, ao sujeito pasilio, de qualquer 
',weirdo prepare:1tól ia indispensavel (10 lanownento 

1 . 0daVi a, por set a multa de valot 	que não admite 	tiaeionaniento, o 
valor da autua0o permanece,inalterado. 

Quanto  ii  upü ição  da recoi  rente  de que houve cerceamento de defesa frente 
ao exiguo azo pat a impugnia varias notificações e autuações, tem-se que não se  configura  
cerceamento de defesa a impossibilidade de dilação :do prazo de defesa, posto que a matéria 
vem regulada cm lei 

Os alos processuais, por tOrça do disposto no atl. 177 do  Código  de Processo 
Civil, realizar-se-ao nos prazos prescritos em lei. 

0 prazo paia impugnação (  it época do lançamento) era de IS (quinze) dias, 
conforme, teor do art 37, § 1", da I ei n" 212/91 e ai  Es 24 2", e 20 I", do Regulatnento 
da P evidência Social, api  ovado  pelol)ecreto 11" .1 048/99, abaixo hanscaitos: 

' . 'lot $7 ( onsiatado o (i/ia  so total OH pare lal no recolhimento 
de coati ilmicOcs ii Madas nesta lei, ou em cos .0 de [ilia de 
pewamento de hearejiio reembolsado, a fisealizaçfio briar a 

(1(10- 0, torn disc:, iinhiiaçao claw e piecisa dos 
hues 	(1401 	dots z.:01111 	(1C1,V(IlIS C tiO,S per iodas a que 
se rile; cm_ c 	)rine di ■pusci o leg-Irk:mew() 

1" Recebida  a notifiruoT,o do elc"..bilo, a emmosa 	sewirado 
to; a o 1,1 azo de 15 (quin7.i.) dias polar erpresentar  defesa, 
ohser veld() 0 disposto CI77 I e ,.111(111101110 (Renumel ado pela  fel 
0 71 I, eh' 20 I 1 O8)" 

'Art 243 C onstalada a kilo ole oceolhirnemo de qualquer 
em out 10 importancia devida IVA ter  aios deste 

Is'e.ilitame:rito,  U f1scalize4(70 lay; arei, 	imediato. notilie:a00 
fiscal de la 11( amcnto com 	inriihr(e'w elm a e precisa (10,  fatos  
ge,, adores, das e.ontribuivJes devidas e dos periodos a que ye 

e.'m dc' al:01(10 (0171 as no; mat-  CStabelec!aaS-  pelos Oigeios.  
ompetentes 

Rez chide! a Hoff ficai,do, a empreer, o einpretdor donitico 
on o se ado /; 100 0 pl"(1.70 de quinze dias para  efetuar  o 
pagarnemo  oil ((presenter, defesa" 
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"ArI 29.$ Constatada a ocoll'lletra dC 	(100 	eliv)Oviivo 
des. le Regulamento, 	fiscalização do  instituto  Nacional do 
Segiuo Social lavtaui, 	imodiato, auto-de-infração coin 
disci aninação clara e precisa da infração e das circansicincias 
cm que tou ptaticada, dispositiva legal infrilif,ido a a pana/alada 

aplicada a os criti'io,s de sua gradaçao, indicando local, dia, 
hoia de sari lovrancia, obsetradas as militias livadas palas 
órgdos competent- es 

§ 1 2  Recebido o auto-de-infi'ação, o (whorl° teia 0 pi azo dc 
quinze dias, a contar da ciencia, paw cliduar o pagamento  in 
nadir] com redu.ão 	cinqiienta 	cent° ou linpuglicil 
autuação (Redação dada pd.() Decieto 11 -1032 da 2001) 

A Poutmia -MPS/GM n" 520, de [9 de maio de 2004, que regulava o 
Contencioso Administrativo Previdenciario,  também n época  do lançamento, provia, ern SOLI 
art. 34, que "Os prazos para impugnacao ou  recurso mio  serao protrogados". 

Portanto, foram cumpridas as deteiminações  legais, sendo improcedente 
argliicao de cerceamento de defesa. 

Esclareço recorrente que a ciência da notitieacao fiscal de lançamento de 
débito ter ocorrido  após  a  expirac5o do prazo constante do Mandado de Procedimento Fiscal - 
Mn, nao é  causa da nulidade do  lançamento  eis que o mesmo ocorreu quando  o MPF ainda 
estava valido . A ciência da notifica0o ao sujeito passivo  Cio  pode ser confundida coin 0 
lançamento do crédito previdenciario, que foi efetuado dentro do prazo estipulado  pelo  MPF. 

Com respeito ao entendimento  do  Conselho de R eciusos da Previdência 
Social, de que  a  notificacao do sujeito passivo fora do  prazo  de validade do MPF, ensejaria a 
nulidade do lanyarnento,  é de se salientar que lal entendimento  Lid,  revogado pelo Imunciado 
N 25,  con forme  Resoluyao MPS/CR.PS n 01, que transcrevo: 

RESOLUÇA(7) MPS/CRPS N. It, de 23 de fevereiro de 2006 1)0U de 06/93/2006 

Edita o enunciado n. 25 do  Conselho  de Recursos da Previdência Social 

C41111,4 R/1. S UPI1R1UR 	 1-1 0 (IC RC2,-,11.2.50) da PI 	ia 	fa 1 es pec ndizada cal 
111(114 -9ie.1 de  21151C10 Ho nso da compelt;ncia ,,pre lhe 	Ihnicla pelo 	;Igo 30$  

	

It', do Decloo 12 (044/99, cur redaç 00 cIO 1.)cct  cio  cc 4 720, dc 09 	lunho 	2003 
pnbliuulo no Dicdio 0.170(11 .60 Unido tle 10 (.1C prnho de 2003 fein,h, 	vhte o cli woqo no 
enligo 61, I'aro,/7 (i/OS  I e 2 a/ 1W° 63, l'ordgInAO 5 , 	da Poi tai 	H 88/2004 

Regi nento I1)121 00 do (RI'S — 	cumin indo delibeloc,., -io 	C(1115e111(1 	 1 21011;:10 

Pecilizado no did 23 de Fevel C11.0 de 2006,  i ey)Ivc 

Ednai• o 	trinte enanciodo: 

Enunciado N, 25 

noqicaç!iic.) do .wrj-t-4to possivo apOs o 	+ ,alidade do Mandado da 
Procedimento FiLscal • -• MN!' 	acail eta intlidade  do lançamento 

NO que se refere  ii  reliscalizaçao,  a  resposta a diligencia solicitada pela 02" 
Cai, do CRPS explicita claramente porque a ernprcsa  teve  reaberto o  pc' do  que ib havia sido 
objeto de tiscalizaçao e acrescenta que este auto de intillyao abrange competencias que nac 



tinham sido fiscal izadas cm .1_ção fiscal anterior que foi id  ativa  ao período de 02/1993 a 
06/ I 996. 

()Milt° ■‘:IS plOVas  serem  ill  idôneas,  eis que objeto de  fui  to 	parte de ex- 
empi cgados da econeinte, tenho que tal alegação não foi comprovada nos autos, ou seja, a 
autuada não demonstrou que os documentos foram  topados,  ou adulterados, ou elaborados com 
fins a ex torsAo Também, nao cabe a esta . julgadora se manifest-1r quanto a apreensão de 
doeumentos eletuada pela es  lera judicial,  se foi feita de forma adequada ou se foram tomados 
os cuidados necessários pelo juizo cri iunal , como argumenta a iecoiie.ntc 

A fiscalização obteve autorização judicial para. examinar e tOtoeopiar -
documentos integrantes de process() erinunal, que revelaram a existência de segurados 
considerados erupt egados, por prestarem serviço na coustrução civil,  cujas remunerações não 
sofreram o desconto da contribuição previdenciaria a cargo do segurado, o que motivou a 
presente a utuação 

Do M crito 

Fru decorrência da relação jurídica existente entre o contribuinte e o Fisco, o 
Código TributOrio Nacional, em seu art. 113, abaixo  transcrito, prevê duas espécies de 
obrigações iributOijas: uma denominada pm incipal, outra denominada acessória. 

"Ail II 4 obi iga yio ii ibutaria principal on cc 	riu 

" 	 oh 1 iaa ao pTilleipell Mi,!:_fe coin a ocorre:;nc...-ia do fato 

gel odor, 	por objclo o pdr.2.anicn to de Tributo 011 penalidade 

!icy nnidi  ir 	C eyltrw..ne-s.e jlfn.tanIcnlc 	 dela 

cnic. 

1 obi- i!!..a(ii.o accssrii ia dec.  oi7. en le cla 	 ihttOt 	e 
1(111 1)0I ONCIO  ris pi'010(15e5, poi. va s oil negativa ,;, nela 

CC1S  ia iia fiOCfCSse 	ai  1  eC(Ida( . 710 OU 	liscaliza(i'io dos. 
tribiaos 

3" .4  ala lgaç ao ar.cssOi ia, polo 	foto  ria  SI.EO 

cl)111,-VIIC-Sc Om 	 Chltilktilleilli" 

(‘1 	 pecnnOs 

A obrigação principal consiste no dever de pagar tributo ou penafrdade 
pecuniaria e surge coal a ocorrência do fato gerador. T.rata-se de uma obrigacao de dar, 
consistente na enu ego de dinheiro do 

A obrigação  acessória  surge do deseumprimento de devei instrumental a 
cargo do sujeito passivo, consistindo numa prestação positiva (thzer), que não seja o 
recOlhimento  do fributo, ou negativa (no fazer). 

A obrigação fributaria principal decorre da lei, ao passo que a obrigação 
tributaria acessoria decorre  da legislação tributaria_ 

(_) descumprimento  da obrigação tributAria principal (obrigação de dar/pagar) 
obrigo o ri:;co  it constituir o crédito tributario poi meio de Notificação Fiscal de Laneomento 
de débito. 

1)escumpi ida obrigação ac.essoda (obrigação de Tozer/rya° (Ozer) possui o 
F isco o podei/dever de lavrar o Auto-de-fnliação A penalidade  pecuniária exigida dessa fOrma 
converte-se  cm obrigação pi incipal, na tormo do § 3" do art 11.3 do (TIN .  

if 8 
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No presente caso, a obrigaçao  acessória corresponde  a  deixai - a empresa de 
arrecadar, mediante desconto das remunerações, as contribuições dos segurados empregados a 
seu serviço. 0 dispositivo legal infringido foi o artigo 30, inciso 1, letra"a" da I eì .n.." 8.212/91: 

/frt. 30. A ail-cc:wit:4:a°C O  feColhimenio das contt ibu1e6es (ut o fc 

outra. imporaincias devidas  Ii &gut idaac 	oial obeacc.cm 

seguintes 

 

no rna's • (Redação  alterada pela Lei n." 8.620/)3) 

1- a empt - esa  o  obriguatt a • 

a) at t coador as contribuioJev do  segni ado enyn egados 

trabalhadores avul.sos a 	sett set'  1ÇQ.  (ICSConictrulo - ct ,, (1.[•1 

respectiva reatunet  aço,  

Relativamente aplicaydo de penalidade por descumprimento de obrigayao 
acessória,  nos reportamos ao preceito contido no artigo 92 da Lei n.' 8.2 12/91, de que infrayao 
a qualquer dispositivo daquela lei, para a qual udo liaia penalidade expressamente cominada, 
sujeitarift o responsável, conforme  a gravidade da in fraçao, a multa variavel conforme dispusci 
O  reuulamento 

. A multa referente  ao descumprimento da obligaydo acessoria, quo originou 
este auto de intiaçdo, esta contida no artigo 283, inciso 1, letra "g", do Regulamento da 
Previdencia Social, aprovado pelo Decreto n." 3.048/99.. 

Caracterizou  a infrayao o fato da tiscalizacdo ter constatado a ex istencia de 
segurados prestando serviço em obras de construçáo civil, com pagamentos efetuados  através 
de recibos onde no ocorren o desconto das contribuições dos prevideaciari as 

Por todo o exposto, voto por negar provimento  ao recurso.. 

ACROIX 1140MAS1 Relatora 


